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Original: espanhol
Resumo da sessão realizada em 29 de janeiro de 2004

(Ordem do dia: CP/CAJP-2121/04)
1.
Consideração da solicitação do Governo do Grão-Ducado de Luxemburgo para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização (CP/doc.3805/03)

A Comissão ouviu a apresentação da Embaixadora do Grão-Ducado de Luxemburgo nos Estados Unidos, Senhora Arlette Conzemius, que ressaltou o nível de compromisso que seu país tem com as organizações internacionais e os vínculos que mantém com os diferentes órgãos da União Européia.  Destacou, também, as relações comerciais de seu país com vários Estados membros da OEA e o benefício que representa a possibilidade de tornar-se Observador Permanente da Organização, levando em conta que seu governo não tem representação diplomática na maioria dos países deste Hemisfério. Referiu-se também à importância do trabalho desta Organização nos âmbitos da promoção e da defesa dos direitos humanos e da democracia, para os quais seu governo gostaria de ter a oportunidade de prestar seu apoio.

A Comissão considerou que a solicitação do Governo do Grão-Ducado de Luxemburgo cumpre com o previsto nas resoluções AG/RES. 50 (I-0/71), “Observadores Permanentes na Organização dos Estados Americanos” e CP/RES. 407 (573/84), “Procedimentos revistos para a concessão da condição de Observador Permanente”.  Conseqüentemente, aprovou o projeto de resolução constante do documento CP/CAJP-2114/03, para a aprovação posterior pelo Conselho Permanente.

2.
Convocação e projeto de agenda da “Reunião de Peritos Governamentais sobre as Melhores Práticas e Experiências Nacionais na Adoção de Medidas contra o Terrorismo, sob a Perspectiva dos Direitos Humanos”, a realizar-se em 12 e 13 de fevereiro de 2004 na sede da Organização [parágrafo dispositivo 5, b da resolução AG/RES. 1931 (XXXIII-O/03)]


A Comissão decidiu o seguinte, com respeito aos preparativos e agenda para esta reunião:
· O Embaixador Curtis Ward, Assessor em Assistência Técnica da Comissão das Nações Unidas contra o Terrorismo e Ligação com Organizações Regionais e Internacionais, será o convidado da ONU para participar no painel de introdução que faz parte da agenda da reunião.

· Como será levado a cabo nesta reunião um diálogo aberto entre os peritos, decidiu-se incorporar a figura de um moderador para cada painel, os quais serão designados pelos peritos governamentais antes de iniciar-se os respectivos diálogos.
· As apresentações indicadas no Quarto Painel (da CIDH e do CICTE) farão parte do Painel de Introdução.

3.
Preparativos para a Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V)
Várias delegações apresentaram à Comissão suas recomendações de novos temas para serem incluídos no projeto de agenda da REMJA-V.  Levando em conta a solicitação de alguns Estados membros de prorrogar o prazo para formulação de recomendações adicionais sobre a mesma, a Comissão decidiu solicitar à Secretaria que, em 12 de fevereiro de 2004, publicasse uma versão revisada do documento CP/CAJP-2103/03.

A Comissão decidiu fixar 19 de fevereiro de 2004, como prazo para a aprovação do correspondente projeto de agenda.

Até a data, os seguintes temas foram considerados pela Comissão para sua inclusão na agenda da REMJA-V:

· O delito do tráfico de crianças: tipificação em nível nacional, implementação de compromissos internacionais e medidas para aumentar a cooperação hemisférica no tema.
· Criação de mecanismos ágeis de cooperação internacional no combate aos delitos cibernéticos de repercussão internacional (cooperação hemisférica).

· No que for pertinente, seguimento dos compromissos assumidos com a assinatura da Declaração de Nuevo León.

· Relatórios sobre o seguimento dos mandatos da REMJA-IV por parte da CICAD, do CICTE e da CIFTA. (Algumas delegações manifestaram seu desacordo com esta proposta).

· Medidas governamentais adotadas com relação ao tema da violência contra a mulher: aspectos judiciais e legislativos. (Algumas delegações expressaram que, em se tratando de uma Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais, deve-ser estudar com cuidado o enfoque a ser dado a este tema.)
O Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) solicitou à Presidência da Comissão a inclusão dos seguintes temas: 
· Proposta das políticas financeiras para o prazo médio e longo do CEJA (artigo 12 do Estatuto do CEJA).

· Aprovação da designação do Diretor (a) Executivo (a) do CEJA realizada pelo Conselho Diretor do organismo (artigo 12, a do Estatuto do CEJA).
Além disso, na Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, sugeriu-se incluir na agenda da REMJA-V o tema das contribuições dos sistemas judiciários à governabilidade democrática.

Diversas delegações observaram que a Comissão deve fazer um seguimento intenso e constante dos preparativos da REMJA-V e que a Secretaria Técnica de Mecanismos de Cooperação Jurídica deve levar a cabo as consultas necessárias. 

Além disso, solicitou-se a essa Secretaria que publicasse, na medida do possível com os recursos a ela alocados, uma compilação dos documentos já distribuídos com as recomendações das ldiferentes reuniões realizadas em cumprimento dos mandatos emanados da REMJA-IV.

4.
Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar una Proposta de Programa Interamericano para a Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, a partir do projeto apresentado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos: documento CP/CAJP-2038/03 [AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03)], “Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”
A Comissão decidiu adiar a consideração deste tema, para facilitar as consultas das delegações sobre este tema.

5.
Outros assuntos


A Presidência, levando em conta o número de temas que foram atribuídos à Comissão com base nos mandatos emanados do Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, fez um apelo às delegações para que, a partir de então, começassem a apresentar os projetos de resolução a serem remetidos à consideração do Conselho Permanente e, posteriormente, da próxima Assembléia Geral.
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